
C0003S
■ PREFEITURA SEMED

Secretaria Municipal
de Educação

OE

AVANÇO OPOlíTUNIOAOC
CT'

MINUTA DO CONTRATO - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
INEXIGIBILIDADE N" XXX/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Na 2307.01/2025

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BALSAS, POR

INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, E O
LOCADOR XXXXXXXXXXX, NOS TERMOS ABAIXO

ADUZIDOS.

Por este instrumento, A PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS/MA por intermédio da

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, situada na Rua Padre^anco, n^ 405, Centro,

Edifício Dom Franco, Balsas/MA, inscrita no CNPJ sob o na 06.07^
representada pelo Secretário Municipal de Educação, Sr. JOSÉ NILTí^j

na 19

1-29, neste ato

ibôJJA SILVA,OO

portador da Carteira de Identidade na 1459130901 e

denominada LOCATÁRIOj e do outro lado da avenç^/fnome do lo'

completa do locador), doravante denominada LOC

DE LOCAÇÃO de Imóvel, mediante as seguintes clair^las e

8 ^-4^r<feguir
ír), (qualificação
mte CONTRATOlebram o pi

içoes quéJÉseguem:

;o Administrativo n°«rre do P:FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato

2307.01/2025, fundamentado em in^igibilidade'^e\icitação, náM'orma do disposto no

Artigo 74, V, da Lei Federal n° 14.133<^
e suas alterações posteriores, m^d^^te

a de abril de 1 e na Lei Federal n. 8.245/1991

íguintes clái ilas e condições:

1- CLÁUSULA PRIMEffiA - DO O

.ocação de imóvel situado à Rua 06, número
ifcula no RGI na 27.630, inscrição imobiliária

brigar a^instalações da Creche do Bairro Bacaba, em
Il(abelecidas pela Lei na 14.133/2021.

1.1. Constitui objeto dd^

09, quadra 29, bairüii^acàÍJij/iBalsal
municipal na 6508,
conformidadi

tl

m;

inai

as ISIÇOI

2. CLÁUSULAS^TOA POSIÍEVÉRES EEESPQNSAgILmAPES 0Q LQCAOOB
2.1<''ófeaCADORÓiriè

\

nóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina;2.C! itT

Ir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;2.1.2 Gà

2.1.3 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

2.1.4 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

2.1.5 Realizar, junto com o LOCATARIO, a vistoria do imóvel por ocasião da entrega

das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo constar no Termo

de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos existentes;

2.1.6 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁRIO decorrentes de seus atos,

bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos decorrentes

de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes na instalaçãa
elétrica etc;
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2.1.7 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;

2.1.8 Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como

impostos e taxas.

2.1.9 Responder pelas contribuições de melhoria incidentes sobre o imóvel, ante o

disposto no art. 8-, §3-, do Decreto-Lei n. 195/67;

2.1.10 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se existirem;

2.1.11 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver, entendidas como

aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção do edifício, como, por
exemplo:

a. Obras de reformas ou acréscimos que interessem
imóvel;

j^^ção, bem como
b. Pintura das fachadas, empenas, poçi

das esquadrias externas; ^
ração e ilu

c. Obras destinadas a repor as conümes de habit; ade do edifício;

d. Indenizações trabalhisj^s e previde
ocorridas em data anteri

Ias pela di^ensa de empregados.
início da loi

e. Instalação de equitt
intercomunicação, de e:

seguranoije de incêndio, de telefonia, deenti

:e e

f. Despesas Ismo nas partes de uso comum;

g. Cons^nÜcão dB(i

colífertura^le^spe:
ido de resèTva, e reposição deste, quando utilizado para

^traordinárias;

2.1.12

^r-condicrwa
M|fe^ntes);\\

feitdistado de funcionamento, os sistemas existentes

incêndio, hidráulico, elétrica e outros porventura

r, ei

omb;

2.M

qualn
Ik durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e

para a contratação;10 e;

>ificar 0 LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do2.1.14

término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar a locação;

2.1.15

parcelas que estejam sendo exigidas;
Exibir ao LOCATARIO, quando solicitado, os comprovantes relativos às

2.1.16

inclusive com a apresentação da documentação correspondente.
Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel.

3. CLáMM„m€imr-M§,mm

3.1. 0 LOCATARIO obriga-se a:
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3.1.1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza deste

e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega das

chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel;

3.1.4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de utilização;

3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da via|i^
os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal, jw

repassar ao Locador, desde que aceito por este, a in^ortânq
orçamento elaborado pelo setor técnico da AdjgBhstraç^
reparos e reformas ali especificadas; //

lara entrega, salvo

llSUTiente, poderá
lente aocori

pa 1Z( aos

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer danoiwmeféW^ja reparai

bem como as eventuais turbações de teremos:

a este incumba.

3.1.7 Consentir com a realização de repW

assegurando-se o direito ao ab^mento pro|
durem mais de dez dias, nos teri

:argo do LOCADOR,urgentes,

ional do alííguel, caso os reparos
lliei n° 8.245, de 1991;p artigo 26

3.1.8 Realizar o imediato fw

instalações, provocados p<
autorizados;

nos venfeados no imóvel, ou nas suas
jjjpntWri funcionários ou visitantes

o

^seus

3.1.9 Não mocW

e por escrito do'
na do imóvel, sem o consentimento prévio:ar a exl 1

'ADOTL

3.1.10 C^
reparação

CADf^o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
m como as eventuais turbações de terceiros;

rar

icum

Entrei Bmente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e

jhijo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer

imi

ndi iniaf

;wu exigência de autoridade pública, ainda que direcionada aoint tao'

LOCA" 0;

3.1.12 Pai

esgoto;

as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água e

3.1.13 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos internos,
se existentes.

4.1.

prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel
estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do
presente contrato;

O LOCATARIO poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem
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4.1.1.As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações serão

posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o4.2.

exercício do direito de retenção;

4.2.1. Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é

facultado ao LOCATÁRIO a realização da benfeitoria útil sempre que assim

determinar o interesse público devidamente motivado;

4.2.2. As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADO^poderão ser levantadas

pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a e:

imóvel.

e a substância do

ia do4.3. As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveiafaiso haja PWI^
LOCADOR; A/

icon

loderão séíi^vantadas pelo
iNjão afet^ estrutura e a

4.3.1.Caso não haja concordância da i

LOCATÁRIO, finda a locação, desde<|[»j
substância do imóvel. \

penizaçaa

sua retin

abatido dos aluguéis, até integral
ke termo aditivo.

4zação poderá,
MS^^partes, mei

O valor de toda e qualquer ini4.4.

ressarcimento, no limite estabelecido

KaTÁRIO venham a causar algum
\o deve ser sanado às expensas do

:õesTÍki^pelo,
Kaçãcv^njtl

Caso as modificações ou adãfjí
dano ao imóvel durante o período d
LOCATÁRIO.

4.5.

0 ao LOCADOR, nas condições em que foi

e documento de descrição minuciosa elaborado

^vo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso

sera^^óvel de'
ItO, co]

4.6. Finda a locarafe

recebido pelo iOCAlw
quando da vl^t^ia pai
normal.

tregJ

5.'

e^C^rato será de 12 (doze) meses, nos termos do art. 3° da Lei n.

ka de sua assinatura.
5.1. 0>n
8.245/91 taf

nceiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das5.2. Os efeitos

chaves.

5.3. 0 prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por

consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.4. A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁRIO de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da

anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.5. Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação

escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data do térmii^
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da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6.

6.1. 0 MUNICÍPIO pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ XXXXX (XXXXXX),

perfazendo o valor global de R$ XXXXXX (XXXXXXX).

6.2. 0 pagamento será efetuado, até o 10° (décimo] dia útil subsequente ao do vencimento,

por meio de Ordem de Pagamento.

6.2.1. Os pagamentos deverão ser feitos na Conta Bancária informada pelo

Locador; \

i^ntes
lífeuído

contratualmente ao LOCATÁRIO, serão suportadas/^n^porcionalmlítóiW em regime de

rateio, a partir da data da efetiva ocupação do imóvíL/\\ \ \

6.3. As despesas ordinárias do condomínio, bem como c^ncarg
sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.], cm

loca

;idoigamenti

;ela vencfvel da despesa.
Caso 0 LOCATÁRIO a
‘á abatida no valor do

6.4. O acertamento desta proporção se dar4(^;
pagando LOCADOR e LOCATÁRIO suas respectN^
pague na integralidade, a parte de responsabilida®
aluguel do mês subsequente. A mesm^f|>roporção ta
do contrato, promovendo-se o acerta>tó^o preferen
aluguel. \ X X X

primeira

mrtes da p

^^LOCADOR
idllw será observada no encerramento

lente no pagamento do último

fada eventual retenção tributáriaR, sl6.5. Quando do pagamento ao LO^

prevista na legislação amâBíifc-—^

■qualquer despesa que venha a ser efetuadaisabilizan

^ tenha sido acordada no contrato.
6.6. O LOCATARIO'

pelo LOCADO

se re;

itur;ue pi

1, correrá o prazo de dez dias úteis para fins dealu•elati6.7. Vencido o\j

liquidação, prori leríodo.lor 1]

ente acompanhado da comprovação das certidões de
eceiíá Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado

^Município (dívida ativa e tributos], nos termos do art. 68 da Lei n^

igat6.8? r

regulaiiU
(dívida aW
14.133, de

le

tri

6.9. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco] dias úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério do contratante.

6.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.
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Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à6.11.

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

6.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize

sua situação fiscal.

6.13. 0 pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização

da liquidação da despesa.

6.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constancomo emitida a ordem

bancária para pagamento.

6.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção ütjbutári

aplicável.

6.15.1. Independentemente do percentual de ^
houver, serão retidos na fonte, qu;

percentuais estabelecidos na legislaç;

islaçãoevisi

ianilha, quando
pagamento, os

!ó inserido i

Krealização
igenb

7. CaMS.yfcêÍtelá.r,..Í^

;ão com prazo de vigência igual ou
ikque seja observado o interregno
Kmtrato, para o primeiro reajuste.

7.1. Será admitido o reajuste do preçfl

superior a doze meses, mediante a apli
mínimo de 1 (um) ano, contado

ou da data do último reajuste, parí

aluguel da arei

|QdolPCA,d^
^Jtunatura dota d

.ubsèi les.

licar em reajuste desproporcional ao preço

QCADOR aceitará negociar a adoção de preço

R5 em que se situa o imóvel.

7.2. Se a variação do iHpex

médio de mercado para a^
compatível ao mer^Bítde f

otai

ão do mun

reajuste até a data da prorrogação contratual, na
S preclusão do direito, e nova solicitação só poderá

ivo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma

OR ;olici7.3. Caso o I*

pactuação do b

ser pleiteada ap^^cí
leste contt

itivò> rrerí

rso

td>pre'

brmalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do

ípmento, caso realizado em outra ocasião.
7.4. 0^
contrato.

JS

pr ai

8.

8.1. A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária abaixo:

Unidade Orçamentária:
Órgão:
Unidade:

Ação

Função:

Subfunção:

Programa:

Projeto/ Atividade/ Oper. Especial:

Natureza do Serviço:
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Fonte de Recursos:

9.

9.1. A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da Secretaria

Municipal de Educação, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as

dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à

Administração.

9.1.1. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnica^vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferidr^7li4-oco rrência desta,

não implica em corresponsabilidade do LOCATÁRIO ou de a^s

9.1.2. 0 fiscal do contrato anotará em regi^
relacionadas com a execução do contrato, injdíw
nome das pessoas eventualmente envolvidA^rfíte
regularização das faltas ou defeitos obser\^#os e e
autoridade competente para as providAdas cabíveià-

9.1.3. A gestão e fiscalização do contratt
14.133/21 e os atos normativAfegulamentí

eprepostos.

próprio mL
do dia, mê^e
Ipminando o «

«mninhando (

icias

áo, bem como o
for necessário à

Apontamentos à

OC(

;eguirão aXimsposições da Lei n.
^ltorrespondentes.

[e ultrapastórem a competência do fiscal do
em tempo hábil, para a adoção

£nci;9.1.4. As decisões e prdm
contrato deverão ser solicr

das medidas convenientes.

luperia Si

m representante para representá-lo na9.1.5. 0 LaCADi

execução d-

I

trati

;entar a Secretaria Municipal de Educação como fiscal
R, Mat. XXXXXX.

9.2. Ficadesdijáiqdicai
do presente co'

ra re

XX) ser

10.

ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos

§TK|àntrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla

ízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.133/2021

^6, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às

10.1.

deveres eí^
defesa, sem

e do Decreto í

penalidades de:

X

do

Advertência em razão do descumprimento, de pequena relevância, de

obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção

mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de

pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais grave;

a.

b. Multa:

b.l. Moratória de 1 % por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da

contratação;
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b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por

cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do

objeto;
b.2.2. Considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública

municipal.
b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de

outras sanções previstas na Lei federal n^ 14.133, de 2021

Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo «
aplicada quando não se justificar a imposição de outra m3^

Der causa à inexecução parcial do cgíjtrato, qiui
m federal\
lamento do;

;é três anos, a ser

mià^ele que:

c.

lyidade1. supi

daquela prevista no inciso 1 do art. 155 d.
cause grave dano à administração, ao fuj»
ao interesse coletivo;

Der causa à inexecução totaf'

Não manter a proposta,^^
devidamente justificado;

Ensejar o retardamento da

contratação sem motiví

^3/2l>Oa que
iços públicos ou

11. V) contnra

0 em decol ia de faTO superveniente111.

ntrega do objeto daIV. :uçao ou

lificado.

ra licitar aufcontratar com a Administraçãod. Declaração de init
Pública, no caso de;

idai

10 ou documentação falsa para a1. 0 LOCADOR ap tar

celebraçãaído
11. ,,0 U>C

fajtp ou ma execução;

^ praticar ato fraudulento na execução do
cont

1 de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquerlorta

latuimza;

ps ilí íbs com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
!Sivo previsto no art. 5^ da Lei Federal n. 12.846/2013

1 rati

V. iticar

lidái e multa pode ser aplicada cumulativamente com as demaisA p^

10. Íí aplicação das sanções serão considerados;
►ureza e a gravidade da infração cometida;

ILAs peculiaridades do caso concreto;

llLAs circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV.Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

l.A'

10.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o

procedimento previsto na Lei n- 14.133/2021, Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou

outro que vier a substituí-lo, e subsidiariamente a Lei Municipal n. 9.861/2016.

10.3. As multas devidas e/ou prejuizos causados ao LOCATÁRIO serão deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o cas^
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.
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10.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

11. CLÜ

11.1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação

ao atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos

neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro do ajuste.

Caso, por razões de interesse público devidamente justiçadas, o LOCATÁRIO

razo de vigência,

^TÍiQCADOR, por

11.2.

decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término(0(
ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que ncmi

escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; a \

,OCATÁRIO e oif, sem culp.
berá pedir reíikão proporcional

Se, durante a locação, a coisa locada se deta11.3.

imóvel ainda servir para o fim a que se disponha,
do valor da locação;

,/

do contrai

S5í(1991)
ão poderá o LOCADOR11.4. Durante o prazo estipulado para a duratí

reaver o imóvel locado [art. 4- da Lei Federal n. 8.,

12. OMJm

Iguir este contrato, sem qualquer

_ qualquer cláusula contratual ou
da aplicação das penalidades cabíveis.

erá12.1. O LOCATARIO, no seu lídimòH

ônus, em caso de descumprimento

obrigação imposta ao Lê

Tess(

ou

m pn

:o das cláusulas e obrigações contratuais12.1.1.A eí^
acarretará a^
LOCAXÁRiq,bei
limite

;ao pi escumpn

^s valores das multas e indenizações devidos ao
'ralienção dos créditos decorrentes do contrato, até o

adoá>i^ém das sanções previstas neste instrumento.

uçai

0 a

juízo:

lOtivVpara a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das

i^o 137 da Lei n^ 14.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta

mbém cwstíWp
ntunerans na

12.:

hipi

relação iti

em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,

desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁRIO poderá
12.3. Nosí^
desmoronamei

considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer

prévia notificação, ou muita, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a

situação.

12.4. O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação

escrita, entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou

endereço eletrônico.

Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado12.5.

o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente.
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13.

Caberá ao LOCATÁRIO providenciar, por sua conta, a publicação resumida do13.1.

Contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), que é condição indispensável

para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da Lei 14.133/2021.

14. m

Fica eleito o foro do Município de Balsas, com renúncia expressa a qualquer outro.14.1.

por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões que

possam advir do presente Contrato.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contí

(duas] vias de igual teor, que, depois de lido e achado em on

contraentes.

Navrado em duas

«Tií^nado pelos

BALSAS/MA, de,

SECRETARIA MUNICIPAL DE «j^Ai
JOSÉ NILTON DOURADO

LOCATÁRIO \

xxxxxxxxxxxxx

LOCADOR


